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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO REVISIONAL.
CONTRATO  DE  FINANCIAMENTO  BANCÁRIO.
DESPESAS  ADMINISTRATIVAS.  PEDIDO
JULGADO PARCIALMENTE  PROCEDENTE.
IRRESIGNAÇÃO. ABUSIVIDADE NA COBRANÇA
DOS  SERVIÇOS  DE  TERCEIROS.  LEGALIDADE
DA  TARIFA  DE  CADASTRO.  DEVOLUÇÃO
SIMPLES. PROVIMENTO PARCIAL AO APELO.

 Há  abusividade  na  cobrança  da  tarifa  de
serviço de terceiro pela ausência de transparência.
Contrato informa apenas o valor total cobrado sem,
contudo,  especificar  quais  as  despesas  que
englobam tal valor. Afronta a legislação pertinente e
as regras do CDC.

 A Tarifa de Cadastro somente poderá incidir
no início do relacionamento entre o consumidor e a
instituição  financeira,  desde  que  contratado
expressamente, ressalvada a análise da abusividade
no caso concreto, conforme precedente do Superior
Tribunal de Justiça em recurso repetitivo.

 Por Inexistir prova da má-fé da Promovida é
devida  a  devolução  dos  valores  considerados
abusivos  de  modo  simples,  sob  pena  de
enriquecimento injustificado do credor. 

Vistos, relatados e discutidos os autos acima identificados:

ACORDA a Primeira  Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, em PROVER PARCIALMENTE O RECURSO
APELATÓRIO, nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de
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fl.118. 
RELATÓRIO

Cuida-se de Apelação Cível interposta pela BV Financeira S/A -

Crédito, Financiamento e Investimento, irresignada com a Sentença proferida

pelo Juiz  da 10ª Vara Cível da Capital que julgou parcialmente  procedente o

pedido formulado na Ação de  Revisão  de  Contrato  proposta por  Valquíria

Afonso de Lucena.

Nas razões da Apelação, a Promovida reiterou a legalidade da

Tarifa  de  Despesa  com  Serviços  de  Terceiros  e  da  Tarifa  de  Registro  de

Cadastro. Ao final, afirmou a impossibilidade de repetição do indébito na forma

dobrada.

Contrarrazões não apresentadas.

A Procuradoria Geral de Justiça opinou pelo provimento parcial

do Recurso Apelatório (fls.107/112). 

É o relatório. 

VOTO

Da  Sentença  que  julgou  parcialmente  procedente  a  Ação

Revisional de Contrato reconhecendo a ilegalidade das Tarifas indevidamente

cobradas, Apela o Demandado.

Serviços de Terceiro

Com relação a este encargo, a Resolução nº 3.518/64 do CMN

autorizou  a  possibilidade das  Instituições  Financeiras  efetuarem  a  sua

cobrança, conforme art.1º,III, que segue:

Art. 1º A cobrança de tarifas pela prestação de serviços
por  parte  das  instituições  financeiras  e  demais
instituições autorizadas a funcionar  pelo Banco Central
do Brasil deve estar prevista no contrato firmado entre a
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instituição  e  o  cliente  ou  ter  sido  o  respectivo  serviço
previamente autorizado ou solicitado pelo cliente ou pelo
usuário”.
(...);
III - não se caracteriza como tarifa o ressarcimento de
despesas decorrentes de prestação de serviços por
terceiros, podendo seu valor ser cobrado desde que
devidamente explicitado no contrato de operação de
crédito ou de arrendamento mercantil. 

Como visto, não há que se falar em ilegalidade da cobrança de

despesas  decorrentes  de  prestações  de  serviços  de  terceiros,  quando

devidamente explicitado no contrato.

Entretanto,  no  caso  concreto,  não  foi  observada  a  ressalva

constante na Resolução acima, tendo em vista  que a Instituição Financeira

apenas  fez  constar,  no  contrato,  o  valor  total  de  R$  1.415,85  (hum  mil

quatrocentos e quinze reais e oitenta e cinco centavos) cobrado desta tarifa,

sem, contudo, precisar, expressamente, quais seriam os serviços abrangidos.

Assim, verifica-se além da ilegalidade, a abusividade, visto que

o valor acima cobrado ultrapassa 5% do montante principal financiado de R$

15.000,00 (quinze mil reais), motivo pelo qual, deve ser mantida a Sentença.

Tarifa de Cadastro

Da análise do contrato, verifica-se que não houve a cobrança

da Tarifa  de Abertura de Crédito,  e sim da Tarifa  de Cadastro,  no valor  de

R$560,00 (quinhentos e sessenta reais).

Assim, conforme decidido pelo Superior Tribunal de Justiça, no

julgamento do REsp 1.251.331/RS (recurso repetitivo), possível a cobrança de

Tarifa  de  Cadastro,  mas  somente  no  início  do  relacionamento  entre  o

consumidor e a Instituição Financeira.

Nesta esteira,  convém salientar que embora permitida a sua

cobrança,  desde  que  pactuada  de  forma clara  e  objetiva,  o  fato  é  que  se

mostra cabível a análise, caso a caso, de eventual excessiva onerosidade em
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sua contratação.

Logo, in casu, inexiste a ilegalidade da tarifa em questão, nem

tão pouco a abusividade,  eis  que não ultrapassa 5% do montante principal

financiado, motivo pelo qual deve ser reformada a Sentença no ponto.

Por  fim,  no  tocante  a  repetição  do  indébito  dos valores

cobrados indevidamente,  tem-se que a matéria é bastante controvertida no

âmbito dos tribunais. No caso em apreço, não vislumbro má-fé da Promovida,

razão pela qual a repetição de indébito deve ser feita de forma simples,

reformando a Sentença Recorrida.

Nesse sentido jurisprudência:

PROCESSUAL  CIVIL  E  BANCÁRIO.  AGRAVO  NO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONTRATO DE CARTÃO
DE  CRÉDITO.  JUROS  CAPITALIZADOS.  EMBARGOS
DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO  OU
OBSCURIDADE.  INEXISTÊNCIA.  RECURSO
ESPECIAL.  JUÍZO  DE  ADMISSIBILIDADE.
PREQUESTIONAMENTO.  INEXISTÊNCIA.
PROCESSUAL CIVIL. NECESSIDADE DE REVISÃO DO
CONTEXTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.  SÚMULA 7,  STJ.
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. - Não há ofensa 
(...)
- Admite-se a repetição do indébito na forma simples, e
não  em  dobro,  salvo  prova  da  má-fé.  Precedentes.
Negado provimento ao agravo no agravo de instrumento.
(STJ - AgRg no Ag: 921983 RJ 2007/0158134-1, Relator:
Ministra  NANCY  ANDRIGHI,  Data  de  Julgamento:
01/04/2008,  T3  -  TERCEIRA  TURMA,  Data  de
Publicação: DJe 15/04/2008)

Destarte,  pelos  motivos  acima  delineados,  PROVEJO

PARCIALMENTE O APELO,  a fim de reconhecer a legalidade da Tarifa de

Cadastro e determinar a devolução na forma simples dos valores cobrados

indevidamente.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo Senhor Doutor Aluízio Bezerra Filho (Juiz convocado para substituir
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o Des. Leandro dos Santos), Excelentíssimo Senhor Doutor Carlos Eduardo Leite
Lisboa (Juiz Convocado para substituir a Excelentíssima Desembargadora Maria de Fátima
Moraes Bezerra Cavalcanti), Excelentíssimo Desembargador José Ricardo Porto.

Presente  à  sessão,  a  douta  representante  do  Ministério
Público, Dra. Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 05 de julho de 2016.

Juiz Convocado Aluízio Bezerra Filho
Relator
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